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IR AO TOPO 


EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


Max Cardoso 


Há pouco mais de uma década, as pessoas que ouviam os 
já lendários True Outspeaks do professor Olavo de 
Carvalho, ouviam falar de controle comportamental da 
sociedade, projetos de dominação global e tentativas de 


implementação de um governo mundial. 


Tudo isso orquestrado pelos diversos organismos 
internacionais e em especial pela ONU. Tentar explicar 
para alguém esses assuntos, era um verdadeiro suplício. 
Invariavelmente acabava-se sendo taxado de louco a 
teórico da conspiração pelos próprios amigos ou 


parentes. 


Realmente muita coisa mudou nesse momento, esses 
assuntos eram tratados em nichos tão específicos que as 
pessoas se sentiam extraterrestres que pararam no 
planeta errado. Porém, hoje todos esses assuntos podem 
ser encontrados em uma revista digital de grande 


circulação. 


Essa revista é a prova concreta da tomada de espaço 
dos conservadores no cenário intelectual. É sinal do 
despertar das mentes desse país que acordaram do sono 
profundo em que estavam. Também é a prova de que 


tudo que se falava antes era real. 


Agora ninguém, com o mínimo de honestidade 
intelectual, pode acusar de teoria da conspiração a 
possibilidade de existir um governo mundial. A agudeza 
de pensamento do professor Olavo de Carvalho faz com 
que ele pareça hoje quase um profeta por acertar tudo o 


que iria acontecer nesses anos. 


É impressionante ver desdobrando-se diante dos nossos 
olhos todo o panorama vislumbrado há anos. A Agenda 
2030 somada com as medidas de restrição 
sociais parecem ser os atuais meios com que os 


globalistas querem impor o governo mundial. 


Informação é o melhor meio de resistir a esse domínio. 
Eles podem ter grandes somas de dinheiro a sua 
disposição, mas nós temos a verdade ao nosso lado. 
Basta que uma pessoa comece a falar a verdade para pôr 


em risco qualquer plano de dominação. 


E aqui não temos um, mas vários propagadores da 
verdade inconveniente para muitos poderosos. Ao 
mesmo tempo, em que a restrição das liberdades 
individuais aumentam, aumenta a quantidade de 
pessoas que começam a despertar para a realidade do 


que está acontecendo no mundo. 
Que essa revista possa cumprir esse papel! 


Boa leitura! 
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(J) MATÉRIA DE CAPA 


Corte no orçamento do 


meio ambiente gerou mal 


estar entre ministros. 





Em mais um episódio que 


reforça a divisão entre a Tensão no 
fi até Palácio do 
ala militar e a ideológica Planalto 


do governo Bolsonaro. O 


por Bruno Rodrigues 


ministro do Meio 
Ambiente, Ricardo Salles, 
acusou o general Luiz 


Ramos, ministro da 





Secretaria de Governo, 
general Luiz Ramos, de ser “maria fofoca” e vazar 


informações internas aos veículos de imprensa. 


Considerado “técnico e positivista”, o general Ramos é o 
responsável pela articulação política e pelas indicações 
para os cargos mais importantes do governo. Foi ele o 
responsável por aproximar o Centrão do governo. 


Justamente por isso, sua postura agrada aos presidentes 


da Câmara e do Senado, Rodrigo Maia (DEM-R)) e Davi 
Alcolumbre (DEM-AP), e incomoda parlamentares da 


base de governo. 


O corte de recursos do meio ambiente foi o estopim para 


as desavenças. 


Na última quarta-feira (21), o ministro do Meio 
Ambiente e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) 
determinaram que as brigadas de incêndios florestais 
interrompessem os trabalhos em todo o país, por falta 
de recursos e dívidas acumuladas. Com a decisão, 1400 
agentes de combate ao incêndio que estavam em campo 


paralisaram as atividades. 


A partir daí, começou o embate entre Salles e o general 
Ramos. A ala militar recebeu a paralisação dos 
brigadistas com surpresa, e entendeu o ato como uma 
afronta. Isso porque o vice-presidente Hamilton Mourão 
é o chefe do Conselho Nacional da Amazônia e lidera, 
com o Ministério da Defesa, as ações de combate ao 


desmatamento na Amazônia e no Pantanal. 


O ponto de partida para a guerra foi uma nota publicada 
no jornal O Globo no dia seguinte, na qual dizia que 
Salles estava “esticando a corda com a ala militar do 
governo” em decorrência do episódio envolvendo o corte 


de verbas do meio ambiente. 


Aliás, a relação entre Mourão e Salles já havia azedado 
em agosto. Na ocasião, o vice-presidente chamou o 
ministro de “precipitado”, quando Salles anunciou 
medida semelhante, suspendendo temporariamente o 
trabalho das equipes do Ibama e do ICMBio (Instituto 


Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade). 


A nota teria publicada no jornal O Globo teria sido 
plantada por Ramos, com o intuito de deixar clara a 
insatisfação da ala militar do governo com a decisão do 
ministro do Meio Ambiente. Salles, no entanto, não 
deixou barato a provocação. Na sexta-feira (23), o titular 
da pasta do Meio Ambiente subiu o tom e criticou 


publicamente o general Ramos nas redes sociais. 


“Não estiquei a corda com ninguém. Tenho enorme 


respeito e apreço pela instituição militar. Atuo da forma 


que entendo correto. Chega dessa postura de maria 


fofoca”, disse. 
Paulo Guedes age para “apagar o incêndio” 


No meio da confusão entre Salles, Ramos e a ala militar 
do governo, o ministro da Economia, Paulo Guedes, agiu 
para contornar o problema. Na quinta-feira, Guedes se 
reuniu a portas fechadas com o ministro Salles, o 
secretário do Tesouro Nacional, Bruno Funchal, e o 
secretário especial de Fazenda, Waldery Rodrigues. 
Quase duas horas de conversa sobre o assunto. O 
ministro da Economia prometeu liberar uma parcela de 
R$ 60 milhões para o Ministério do Meio Ambiente, de 
um total de R$ 134 milhões que foram retidos pelo 


Ministério da Economia. 


Após a reunião com Guedes, Salles foi às redes sociais 
agradecer ao ministro da Economia a liberação das 
verbas para o Ibama, deixando claro que o problema 
financeiro fora superado. “Quero agradecer ao nosso 
Min. Paulo Guedes que acaba de me informar que deve 


liberar, ainda hoje, os 60 milhões necessários à 


continuidade das ações do IBAMA no combate às 


queimadas e ao desmatamento ilegal”, publicou. 


Apesar de o problema financeiro estar aparentemente 
resolvido, a desavença política está longe de terminar. 
Pessoas próximas ao presidente Jair Bolsonaro 
defendem a saída imediata de Ramos do governo. O 
presidente não se posicionou sobre o entrevero entre 
seus ministros. Por outro lado, integrantes do Centrão e 
o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-R)), 
defendem a permanência do general Ramos na 


articulação do governo. 


O presidente da Câmara, mais uma vez, se intrometeu 
em assuntos do Poder Executivo e saiu em defesa do 
general. “O ministro Ricardo Salles, não satisfeito em 
destruir o meio ambiente do Brasil, agora resolveu 
destruir o próprio governo”, disse. Além dele, o 
presidente do Senado também defendeu o ministro da 
Secretaria de Governo, dizendo que ele é “importante na 


relação com o Congresso”. 


O deputado Eduardo Bolsonaro (PSL-SP) não deixou por 


menos e rebateu o presidente da Câmara. “Tem gente 


que é expert em tentar destruir o governo. Que o digam 
as MPs caducadas: Liberdade Estudantil, Liberdade do 
Futebol, Bolsa Família, Regularização Fundiária, 
Balancete Empresarial e Anti imposto sindical”, postou 
Eduardo, que dias antes já havia publicado um tuíte de 
apoio a Salles. “Força, Ministro. O Brasil está contigo e 


apoiando seu trabalho”. 


O episódio deixa claro, mais uma vez, que há uma 
disputa aberta entre as alas política e militar do governo 
Bolsonaro. A atuação dos generais, considerados 
técnicos e positivistas, afasta o presidente da República 
da base ideológica que o ajudou a se eleger. A presença 
dos militares em posições estratégicas do governo mina 
a relação com os conservadores e balança o apoio a 


Bolsonaro. 


Antecipando-se mais uma vez aos acontecimentos, o 
professor Olavo de Carvalho afirmou, em post publicado 
no mês de julho, que os generais estão afastando os 
conservadores do governo federal e enfraquecendo a 
guerra cultural contra a esquerda. O cenário deixa claro 


que Olavo, mais uma vez, tem razão. 


“O culto positivista da neutralidade técnica” é o melhor 
artifício para proteger a ideologia comunista contra 
qualquer veleidade de anticomunismo. Se algum general 
não sabe disso, não é digno da farda que veste. Se sabe e 
continua adepto da “neutralidade técnica”, é um traidor 
empenhado em colocar as Forças Armadas a serviço do 


comunismo. Não dá mais para disfarçar”, publicou. 
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Covid-19 (84): Distopia, 
Censura e Narrativa 


Alexandre Costa 





(8) COMPORTAMENTO 


Desde o início do ano, o entorno da Covid 19 
apresentou características muito 


semelhantes a uma distopia. 


Muitos acontecimentos de 2020 tornaram a 
realidade mais parecida com a ficção. 
Começando pela escalada autoritária, 
passando pela transformação 
comportamental e chegando à manipulação 
psicológica coletiva, inúmeros fatos — e suas 


consequências, imediatas ou futuras - 


contribuíram para a formação de um cenário 
favorável para execução de algumas ideias 


contidas nos clássicos distópicos. 


Quase toda ficção científica que sugere um 
futuro totalitário apresenta a censura como 


forma de controle do fluxo de informações. 


Normalmente esse e outros cerceamentos 
das liberdades individuais são justificados 
pelo alegado perigo daquelas opiniões que 


estão sendo, por isso, censuradas. 


Esse pensamento, que é quase um clichê nas 
distopias e que, a princípio, deveria 
corresponder a uma hipérbole, uma figura de 
linguagem que simbolizasse, por meio do 
exagero, a ânsia em controlar a informação 
que está no coração de toda alma 


autoritária. 


Em 2020, no entanto, assistimos ao salto do 
discurso figurado para o literal: se na ficção 


os indivíduos são censurados para proteger 


algo abstrato e impreciso como “o coletivo”, 
“o regime” ou “o sistema”, na realidade 
atual, a censura das redes sociais é 
justificada pelo perigo das “Fake News”, dos 
“discursos de ódio”, e pela promessa de 
proteção “da sociedade”. Das páginas dos 


livros para a realidade do cotidiano. 


No livro 1984, de George Orwell, a narrativa 
é imposta por um órgão governamental, com 
apoio de um aparato tecnológico e de um 
grande contingente de pessoas dispostas a 
sustentar todo aquele sistema opressor, seja 
por medo do desconhecido, seja por 
ignorância confortável ou comodismo 


interesseiro. 


Orwell imaginou um futuro onde um 
governo totalitário sistematicamente 
suprime, modifica e insere notícias com o 
intuito de reescrever o passado de forma a 
confirmar o discurso atual. “Quem controla o 
passado, controla o futuro; quem controla o 


presente, controla o passado”. Em outras 


palavras, quem controla o passado manipula 
a memória, e quem controla o presente 


manipula a esperança. 


Os desdobramentos da crise do vírus chinês 
extrapolaram o contexto sanitário e 
invadiram as mais diversas áreas da nossa 
sociedade, desde a economia e a política, 
com legislações e decretos criados às pressas, 
até o imaginário coletivo, transformado por 
uma série de mudanças comportamentais 


causadas pelo pânico generalizado. 


Em poucos meses, vimos transformações tão 
vastas quanto inéditas, e vimos também as 
curiosas semelhanças entre o totalitarismo 
da ficção e as iniciativas feitas sob medida 
para interesses totalitários. Neste caso, 
assim como em todos os outros, vimos o 
establishment reagir da mesma forma que os 
burocratas a serviço do Big Brother, do livro 
1984: sob o pretexto do inimigo comum, a 
primeira, a principal ou única atitude é a 


censura. 


Quantas notícias, opiniões e informações 
foram censuradas com a desculpa de 
proteger a sociedade do perigo das notícias 
falsas a respeito da pandemia? Quais foram 
os critérios utilizados para classificar a 
relevância ou irrelevância dos estudos, 
depoimentos e experiências que envolvem a 
doença, os protocolos de atendimento e as 
estratégias de enfrentamento? Quem 
escolheu esses critérios? E quem escolheu 


aqueles que escolheram os critérios? 


A semelhança da Covid 19 com o cenário 
opressor de 1984 está em todos os lugares. 
Todas essas questões evidenciam a 
arbitrariedade envolvida na escolha das 
informações que deveriam circular, ou que 
mereciam “escorregar pelo cano” até serem 
incineradas, como ocorria com as notícias 


eliminadas por Winston Smith. 


A plena execução das idéias imaginadas 
pelos autores das distopias parece cada vez 


mais próxima. Depois do avanço acelerado 


que em poucos meses permitiu a 
implantação de inúmeras pautas caras ao 
movimento revolucionário, ao globalismo e à 
criação de uma nova civilização, tudo leva a 
crer que a “Oportunidade Corona” vai 
continuar servindo de instrumento para 
cumprir uma agenda totalitária global e, em 
grande parte, irreversível. Seja em uma 
“nova onda” ou uma nova crise, seja em 
algum desdobramento ainda escondido atrás 


do horizonte. 


Além da censura, das decisões autoritárias, 
da diluição do direito natural dos indivíduos 
em troca de um suposto benefício coletivo 
futuro, outros aspectos da crise que 
atravessamos podem ser observados pelo 


filtro das distopias. 


Consciente ou inconscientemente, 
burocratas de vários níveis e em todas as 
instâncias praticaram várias arbitrariedades 
previstas em livros como 1984, Revolução 


dos Bichos, Admirável Mundo Novo, Senhor 


do Mundo, Neuromancer, Fahrenheit 451, 


etc. 


Essa reciprocidade, que à primeira vista 
pode soar como uma ode ao absurdo, na 
verdade, consiste em um fenômeno bem 
mais simples, que corresponde à elementar 
relação de causa e consequência. Veremos a 
“pandemia de ouro” por esse prisma no 


próximo texto. 


Alexandre 


Costa Site: www.escritoralexandrecosta.com... Cana 


www.youtube.com/c/AlexandreCos... 


Autor de “Introdução à Nova Ordem 
Mundial”, “Bem-vindo ao Hospício”, “O 
Brasil e a Nova Ordem Mundial”, “Fazendo 


Livros” e “O Novato”. 
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Uvas 


Letícia Dornelles 





$ CULTURAL 


Tenho uvas. Planto, espero brotar, colho, 
como. Um exercício de paciência, de 
contemplação e de admiração. O ciclo da 
vida diante dos meus olhos dia após dia. A 
pequena semente se transforma em videira 


frondosa até surgirem as uvas. 


Tão abençoadas e fartas, que são as minhas 
videiras, que distribuo as uvas que colho 


para quem eu gosto. Compartilho. 


Dizem que, quando você compartilha o que 


recebe de bom, o Universo retribui lhe 


doando mais e mais. Não doo qualquer 
coisa que seja pensando em receber algo de 
volta. Mas creio na generosidade divina. Nos 


milagres diários visíveis e invisíveis. 


Creio que, quem planta, colhe. Quem planta 
o bem, recebe o bem. Quem planta o mal, vai 
receber a sua conta, seja lá o dia que 
Deus desejar enviá-la. Alguns chamam de Lei 


do Retorno, outros chamam de Karma. 


Os otimistas alegam que “o bem que você faz 
será o seu advogado em qualquer lugar”. Já 
perdi esse tipo de ingenuidade com 
os humanos. Vejo muitas pessoas boas se 
ferrando. Sem que um único “amigo” vá em 
seu socorro. Sofrem solitários. Sem 
os “advogados que defendem o bem que 
outro ser realizou”. E vejo muita gente de má 
índole sendo agraciada com 
oportunidades, benesses, mimos, aplausos. 
Não por Deus. Não pode ser divino 
um prêmio ao mal. Ao mau. Sempre vem de 


humanos sem visão lúcida ou com má-fé. 


Para esses de má índole há sempre 
“advogados de conduta” dispostos a 
colocarem a mão no fogo, a defenderem 
os maus com a bravura dos cúmplices. Talvez 
por receberem alguma contrapartida a que 


não temos acesso de informação. 


Apesar dessa minha perda de ingenuidade, 
de ver a vida como ela é, e não como desejo 
que seja, eu relaxo. Porque creio que 
Deus, com a Sua sabedoria, reparará os 
equívocos humanos a Seu modo. Em Seu 
tempo. Como se diz no interior, um dia, a 


conta chega. 


Plantios. Você gosta de uvas. Quer minhas 
uvas. Por quê? Justo as minhas? Há no 
mercado. Compre-as. Busque ter as suas 
próprias uvas. Ou, se for um pouco mais 


criativo, plante-as. 


É simples. Não precisa ser doutor em nada. 
Nem ter mestrado ou pós-graduação em 


labores altamente qualificados. Plante. 


Faça algo de bom por você mesmo. Plante 
um fruto que vá alimentar seu corpo e 
também a sua alma. Porque, quando você 
planta o alimento que vai ingerir, estará 
trabalhando também a sua 
mente,  despoluindo os pensamentos, 
ligando o seu corpo com à terra. Tocando o 
solo de onde nasce aquela vida. Videira. 
Vida. 


A natureza é muito generosa. Dizem os mais 
sábios que basta ter “mão boa” para plantas. 
O que é “mão boa”? É plantar com 
amor. Regar com respeito. Ter leveza no 
coração. Cuidar da vida que está por vir. As 
plantas sentem a energia e retribuem ao 
humano nascendo fartas e fortes. Resistindo 


aos ventos e às tempestades. 


Quer uvas? Prepare a terra. Pegue as 
sementes. As videiras vão crescer em 
abundância. As folhagens vão enfeitar o seu 
jardim, ou o seu pequeno canto caseiro. E, na 


época certa, surgirão as suas uvas. De cores e 


sabores diferentes. Serão as suas uvas. Que 
você pode saborear sozinho ou compartilhar. 
Mas serão as suas uvas. Não as uvas do 
vizinho. Serão as uvas que você plantou e 
colheu. Não as uvas que você pegou de 


alguém. 


Plantar e colher. Vamos em frente. 
Observando as sementes que plantamos. 
Cuidando para que sejam do bem. Uvas, 
flores, sonhos, projetos, amores, filhos. Tudo 
um dia é semente. Se vai brotar, depende da 
sua mão boa. Do seu coração. Da sua fé na 
terra. Se vai crescer, depende do seu cuidado 
com a rega. Que não a afogue, mas que 
também não deixe a raiz morrer sem ser 
molhada. O florir bonito depende da sua 
entrega ao que pretende realizar. Do mundo 


que você quer ajudar a construir. 


Plante. Se forem rosas, você colherá na 
primavera. Se forem tâmaras, daqui a cem 
anos, alguém colherá. Por que então 


plantar tâmaras? Demoram tanto. Porque a 


vida precisa ter sequência. Porque alguém lá 
na frente vai precisar da semente de hoje. 
Nem tudo é sobre você. Creia. Há outras 
pessoas no mundo. Olhe menos para o seu 
umbigo. (Compartilhe. Pense no outro. 
Plante. Com carinho. O fruto será doce. 
Muito diferente do fruto amargo dos maus. 
Seja o equilíbrio que o planeta precisa. Entre 
tantos maus, seja o bom. Seja o bem. Pelo 


menos, tente. Já terá valido a pena existir. 
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Agenda 2030: Crescimento 
econômico contra 
sustentabilidade 


Alberto Alves 





69 INTERNACIONAL 


A agenda 2030 é inviável, mas prepara o caminho para 


estabelecer um governo mundial. 


Disse certa vez o diretor e roteirista de 
cinema italiano, Federico Fellini: “A mentira 
é sempre mais interessante do que a 
verdade”. Não parece contraditório à 
primeira vista, imaginar que a defesa de uma 
Indústria sustentável e inovadora seja 
compatível com a existência do crescimento 


econômico. 


Não seria se os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, não 
contivessem tantas imposições restritivas 
alegadamente legitimadas por essa mentira 
de que estamos provocando as tais mudanças 
climáticas, como se mudanças climáticas 
fossem algo ruim em si mesmo e como se 
tivéssemos realmente alguma coisa a ver 


com isso. 


Imposições estas que inviabilizam a 
aplicação em conjunto dos objetivos e torna 
a sua implementação simplesmente sem o 


efeito para os propósitos anunciados. 


O curioso é que dentre algumas metas, 
existem aquelas que abrem caminho para 
tornar perfeitamente viável as condições 
para a criação de um governo global no 
futuro. Ou seja, se a Agenda 2030 não tiver 
sucesso, pelo menos as condições para um 
propósito maior já estará sendo plantado. 
Alguém duvida que isso seja um fato 


meramente acidental? 


O oitavo objetivo da Agenda 2030 é o 
Trabalho Decente e Crescimento Econômico. 
Ele visa “promover o crescimento econômico 
sustentado, inclusivo e sustentável, o 
emprego pleno e produtivo, e o trabalho 
decente para todos”. Para que isso se torne 
viável de ser aplicado, é necessário primeiro 
criar condições para que, segundo a meta 
8.b, seja possível firmar um “Pacto Mundial 
para o Emprego da Organização 
Internacional do Trabalho”, que funciona 
como uma espécie de Ministério do 
Trabalho, todavia ao nível internacional, 
com legislação própria e que visa orientar 
todas as nações signatárias de maneira a 
uniformizar as normas trabalhistas no 


mundo todo. 


A Organização Internacional do Trabalho foi 
fundada em 1919 com o objetivo de 
promover a “justiça social” e ela já possui 
uma representação no Brasil desde a década 
de 1950. 


Afora todos os objetivos estratégicos de 
caráter puramente genérico como a 
“eliminação de todas as formas de trabalho 
forçado” e a “eliminação de todas as formas 
de discriminação em matéria de emprego e 
ocupação”, está presente aquilo que nos é 
mais caro em matéria de liberdade 
econômica; a “defesa da liberdade sindical e 
o reconhecimento efetivo do direito de 
negociação coletiva”. Tal objetivo, já coloca 
nosso país na contramão dos planos que visa 


obter uma economia mais livre. 


Considerando que um dos principais 
causadores do desemprego é a carga 
excessiva de encargos trabalhistas, que força 
a empresa a pagar o equivalente a um 
segundo funcionário só para satisfazer as 
exigências dos sindicatos que a promovem, 
não precisa ir muito longe para perceber a 
inviabilidade da existência do objetivo 8 com 


os demais objetivos. 


Dentre as 12 metas a maioria delas são de 
caráter puramente subjetivo, como a meta 
8.6, que visa “até 2020, reduzir 
substancialmente a proporção de jovens sem 
emprego, educação ou formação”. A partir de 
quantos porcento podemos dizer que a 
redução da proporção de jovens 
desempregados é substancial? E a meta 8.5? 
Ela diz que até 2030, devem “alcançar o 
emprego pleno, produtivo, trabalho decente 
de todas as mulheres e homens, inclusive 
para os jovens, as pessoas com deficiência, e 
remuneração igual para trabalho de igual 
valor”, como se tais metas fossem possíveis 
de serem alcançadas no contexto de 


desenvolvimento sustentável. 


Agora, o mais fundamental, o que significa 
exatamente um trabalho decente? Segundo o 
dicionário, decência é tudo aquilo que está 
em conformidade com os padrões morais e 
éticos da sociedade; dignidade, correção, 


decoro, além de estar em conformidade com 


o que se espera da sua apresentação, 


qualidade, utilidade, etc. 


Se é isso, que tipo de trabalho legal pode ser 
considerado como indecente? Isso sem falar 
do problema da igualdade salarial sem 
considerar a produtividade. O que por si só, 
promoverá o desestímulo à eficiência e 
consequente queda na qualidade do serviço, 
típico das instituições públicas brasileiras 
que oferecem péssimos atendimentos e baixa 
eficiência. Ou seja, isso nós já sabemos que 
simplesmente não dá certo! Por que daria no 
contexto da Agenda 2030? 


Já a meta 8.10, que visa “fortalecer a 
capacidade das instituições financeiras 
nacionais para incentivar a expansão do 
acesso aos serviços bancários, financeiros, e 
de seguros para todos” já foi muito bem 
implementado no governo do PT e os 
resultados já conhecemos. Precisa ser dito 


algo mais sobre isso? Que tal medida não 


tem a pretensão de promover o crescimento 


econômico conforme declarado? 


É possível então perceber claramente que 
esse objetivo 8 simplesmente não é viável da 
forma como foi concebido. Então por que ele 
está lá? Quem gastaria milhões de reais no 
Brasil em investimento para promover um 
objetivo que não tem a menor possibilidade 
de ser implementado? Certamente o objetivo 
não é esse. Agora, se ao menos aqueles 
objetivos específicos forem aplicados, por 
exemplo, a instauração da Organização 
Internacional do Trabalho, então justificaria 


sua presença lá. 


O nono objetivo da Agenda 2030 é Indústria, 
Inovação e Infraestrutura. Ele pretende 
“construir infraestruturas resilientes, 
promover a industrialização inclusiva e 
sustentável e fomentar a inovação”. Esse é 
aquele em que podemos dizer com total 


segurança que irá destruir os outros 


objetivos e tornar a Agenda 2030 uma mera 


utopia. 


Já temos exemplos concretos de que sua 
aplicação simplesmente não traz o 
desenvolvimento preterido. Basta lembrar do 
Protocolo de Montreal fundado em 1987, que 
determinou o banimento gradativo do uso 
das famílias dos gases CFCs, obrigando o 
mundo a substituí-lo por outras famílias de 
gases, bastante similares, conhecidos por 
HCFCs com o objetivo de diminuir o buraco 


na camada de ozônio. 


Isso causou um prejuízo gigantesco às 
empresas, especialmente aquelas de 
pequeno porte, trazendo altos custos à 
população para a substituição em larga 
escala dos produtos que utilizavam esse gás, 
que, era barato, acessível e inofensivo para a 
saúde humana. Tanto não é verdade que ele 
“influencia” no “buraco” da camada de 
Ozônio que houve pouco progresso apesar do 


quase banimento do uso dos CFCs. O que é 


justificado pelos seus defensores que esse 


processo de recuperação é lento e gradual. 


Há ainda outros problemas mais drásticos e 
pouco se ouviu falar na imprensa mundial a 
esse respeito, as consequências dessas 
medidas foi um colapso na capacidade de 
armazenamento de alimentos em todo o 
mundo, especialmente nos países tropicais 
pobres que precisam da refrigeração para 
conservar seus alimentos, isso acarretou um 
aumento dramático na taxa de morte por 
fome e doenças de origem alimentar, como o 


botulismo e salmonelas. 


Já era sabido que o resultado da proibição 
direta do uso dos CFCs causariam um 
aumento nas mortes no planeta provocada 
pela adequada conservação de alimentos, 
mas isso foi tido como justificado em 
detrimento de um bem maior, que é o de 
“salvar a Terra”. Segundo a OMS, um, a cada 
dez pessoas são contaminadas por alimentos 


mal conservados hoje em dia, o que totaliza 


cerca de 600 milhões de pessoas sendo 
aproximadamente 420 mil mortes todos os 
anos. Números que poderiam ser evitados se 


os CFCs não fossem proibidos. 


Mas o que isso tem a ver com o objetivo 9 da 
Agenda 2030? Royalties! Quando uma 
empresa inova ela cria patentes, o que 
implica no pagamento de Royalties para 


quem for comprar as inovações tecnológicas. 


Considerando o contexto de inovação 
sustentável, algumas delas serão 
evidentemente obrigatórias. Assim, os países 
pobres se tornarão os mais prejudicados por 
não possuírem a capacidade financeira para 
acatar essas tecnologias sem sofrer impacto 
de investimento em outras áreas, o que 
inviabilizaria a manutenção dos outros 
objetivos da Agenda 2030. É aí que entra o 
exemplo do Protocolo de Montreal como 
ilustração do que essas medidas podem gerar 


nas economias dos países subdesenvolvidos. 


É muita ingenuidade alguém pensar que 
esses royalties” não seriam cobrados ou que 
haveria alguma facilidade para os países que 
não possam pagar. Esse objetivo 9 sozinho já 
é suficiente para inviabilizar os objetivos 1, 2 


e 3 da agenda. 


Como não é mais novidade, as oito metas 
desse objetivo também mantém seu padrão 
genérico e abstrato. Além disso, ela ainda 
desincentiva a soberania dos países, 
conforme diz a meta 9.1: “Desenvolver 
infraestrutura de qualidade, confiável, 
sustentável e robusta, incluindo 
infraestrutura regional e transfronteiriça, 
para apoiar o desenvolvimento econômico e 
o bem-estar humano, com foco no acesso 


equitativo e a preços acessíveis para todos”. 


A meta 9.4 ainda diz que até 2030, deve-se 
“modernizar a infraestrutura e reabilitar as 
indústrias para torná-las sustentáveis, com 
eficiência aumentada no uso de recursos e 


maior adoção de tecnologias e processos 


industriais limpos e ambientalmente 
adequados; com todos os países atuando de 
acordo com suas respectivas capacidades”. 
Traduzindo, as empresas deverão aderir à 
adoção de tecnologias sustentáveis pagando 
os devidos royalties nos casos em que eles 


são necessários. 


O curioso é a utilização genérica da palavra 
“capacidade” sem distinguir do que se trata, 
se é capacidade financeira, industrial, de 
oferta ou o que for. Todo mundo sabe que 
investir em pesquisa custa caro e seus 
resultados demandam muito tempo. Isso 
significa que nem todos os países terão essa 
capacidade em investir, o que torna 


impraticável muitas das metas sugeridas. 


Ficou evidente então perceber que esses dois 
objetivos são suficientes para inviabilizar 


todos os outros. 


Considerando tais condições e também que 


muito dinheiro já foi gasto só para garantir a 


aceitação da Agenda 2030 pelos países no 
mundo, não a sua execução, apenas a 
garantia que ela estará presente na 
legislação desses países signatários, já nos dá 


uma ideia do fim que isso nos levará. 


Certamente não será a concretização dos tais 
objetivos, mas uma completa dependência 
institucional de todas as nações com a 
gerência da ONU abrindo assim caminho 


para a instauração de um governo global. 


Essa é a verdade que ninguém vê, e quem vê, 
se recusa a acreditar que ela exista, 
preferindo então a mentira do 
desenvolvimento sustentável. Tudo que os 


elobalistas querem! 


IR AO TOPO 





A esquerda contra Monteiro 
Lobato 


Ricardo Roveran 





$7 CULTURAL 


MEC sofre perseguição ideológica da esquerda contra seu 


projeto de alfabetização infantil. 


Em comemoração ao dia nacional da 
educação infantil, 25 de agosto, o Ministério 
da Educação lançou o site “Conta Pra Mim”, 
disponibilizando gratuitamente 40 livros 
digitais para download, 28 vídeos com a 
participação de Toquinho lendo fábulas de 
Monteiro Lobato e cantando músicas infantis 
com arranjos produzidos especialmente para 


o programa governamental. 


A iniciativa era um sonho antigo de Carlos 
Nadalim, secretário de alfabetização da 
pasta, que colocou a mão na massa com essa 


história em abril do ano passado. 


O andamento do processo estava quente e 
para fechar com chave de ouro, veio o 
decreto presidencial que instituiu a política 
nacional de alfabetização em dezembro do 


mesmo ano. 


O site permanece no ar, mas como para toda 
Chapeuzinho Vermelho há sempre um Lobo 
Mau. Para esta iniciativa cultural não foi 
diferente: a esquerda se uniu contra a 
alfabetização infantil e lançou um manifesto 


com abaixo-assinado. 


Contando com um texto paranoico típico de 
militância de diretório acadêmico, que berra 
aos alto-falantes ter a solução do mundo, 
mas não consegue discernir o próprio 
gênero, o manifesto luta contra “o retrocesso 


nas políticas públicas do livro e da leitura”, 


acusa o programa governamental de 
sustentar “concepções ultrapassadas, 
preconceituosas e excludentes de educação e de 


família”. 


O autor do manifesto é do tipo que considera 
que o certo é usar a letra “X” no lugar dos 
artigos definidos, “A” e “O”, e no final 
escrever expressões como “Xs Panterxs”, ao 


invés de “As Panteras”. 


Esse pessoal considera que falar de política é 
falar de minorias e que todo resto é 
irrelevante, grita para a própria bolha 
esperando a discórdia democrática de 
absolutamente zero pessoas. Quem discordar 
é fascista, do tipo que queima livros... Não, 


pera... 


Falando em queimar livros, a proposta da 
patota da esquerda é precisamente essa: tirar 
do ar a iniciativa, partindo de uma boa 
narrativa e pregada aos ventos pela 


militância que ocupa redações da mídia. 


Se depender da esquerda, seu filho ouvirá 
grandes nomes como Pablo Vittar, para 
substituir aqueles menores, como Monteiro 


Lobato, Esopo e La Fontaine. 


A direita política, por outro lado, não deixa 
por menos e ataca pelo outro lado com um 
manifesto de apoio ao programa de 


alfabetização (clique aqui para conferir). 


A esquerda afirma que a coleção 
“desfiguraria” os originais. O que não seria 
um mau argumento, se não fosse o fato de 


tais originais simplesmente não existirem. 


Me parece um bom chute do autor canhoto: 
“vamos dizer que estraga o original, afinal, 
ninguém vai ler aquela porcaria”, e é 


impossível não pensar isso. 


O que piora o argumento esquerdista é que o 
grande alarde sobre a coleção de 40 livros e 
28 vídeos é fundamentado apenas sobre 3 


obras. Opa! Apenas 3 num universo tão 


amplo? Pasme aí leitor. Segundo o 
"manifestoche" que assina a lamáúria, os 
contos teriam deturpado o “original dos 


irmãos Grimm”. 


Será pedir muito que alguém avise os 
catedráticos da universidade “foice e martelo” 
que o trabalho dos irmãos Grimm consistiu 
em compilar uma coletânea de tradições 


orais alemas? 


É claro que é impossível para quem tem QI 
12, entender que os contos populares 
reunidos pelos Grimm tinham como objetivo 
compreender os valores sociais e não se 
tratavam de obras infantis, pelo contrário, 


eram contos adultos. 


Isso sem contar que, todas as versões para 
crianças precisam ser suavizadas, ou você 
contaria à sua pequena filha de 5 anos, que 
as concorrentes da Cinderela cortaram os 
calcanhares e dedos, mutilando-se para 


tentar fazer o pé caber no sapato de cristal? 


Lógico que não, ela não está pronta ainda 


para apreender a analogia. 


Talvez eu não tenha mencionado, mas o 
sujeito que acusa a iniciativa de “deturpar” 
originais que, no fundo, nem existem, 
acabou por cometer sua deturpação pessoal: 
o sujeito foi responsável por adaptar do 
próprio Monteiro Lobato a obra "Reinações 
de Narizinho" e, em um lapso de genialidade 
incompreendida, retirou aquilo que 


considerou “racismo” do texto original. 


Pensam que o sujeito parou por aí? Não! Ele 
também praticamente apagou da narrativa a 
personagem Pedrinho, porque ele o 
considera, em suas palavras, “o mais fraco de 
todos os personagens. Não pensa nada, não 
imagina nada, nada resolve” (engraçado que o 
Monteiro Lobato obviamente não pensava 


assim). 


Chega. 


Se depender da esquerda, eles vão dizer o 
que ler, comer, vestir, pensar, respirar, etc. 
Tudo em nome da... já nem sei mais como 


chamar isso. 
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Hot- Park, Ortega Y Gasset, e o 


cara de máscara 
Carlos Maltz 





(8) COMPORTAMENTO 


Resolvo sair para rodar alguns quilômetros 
com minha mulher e minhas filhas. É nosso 
esporte preferido. Estamos sem praticá-lo 
desde o começo da assim chamada 
“pandemia”. Não por medo de contágio, que 
sou dos que pensam que para pegar a coisa 
basta estar vivo. E que a vida é trem-bala. E 
vivo dentro da crença de que se for a hora 
não tem quem segure. E que se não for, não 


tem quem empurre. 


Estávamos mais ou menos confinados, mais 
ou menos por medo de sermos mais ou 
menos presos por mais ou menos gostar da 
vida, ou por mais ou menos existir, ou coisa 


que o valha. 


Aonde ir? Tipo: depois do fim-de-um- 
mundo? Uma ideia: o “Hot Park” em Rio 
Quente-GO. Penso: É minha oportunidade de 
ir ao “Hot Park”. Deve estar deserto. Estará 
aberto? Ligamos. Está aberto há uma 
semana. "Simbora". É uma viagenzinha boa. 
E logo ali. Se não houver mais mundo, 
voltamos. Mas se o parque está aberto, há 


mundo. Fomos. 


E eles realmente estão lá, mundo e Hot Park. 
E a estrada para Goiânia. E as caminhonetes 
com fotos do Bolsonaro. E as goianas 
maravilhosamente bregas. E os botecos 
tocando sertanejo e vendendo linguiça- de- 


porco-no-pão. 


É interessante. As pessoas sentadas não 
usam máscaras. As de pé estão usando. O 
vírus é um simétrico de argentino: só bate da 
cintura para cima? Como estarão as coisas 


em Rio Quente? 


Chegamos ao parque. Todos de máscara. Os 
atendentes usam máscara e mais aquela 
coisa-de-plástico-que-parece-proteção-de- 

quem-trabalha-com-solda sÓ que 


transparente na frente do rosto. 


Uns dois metros depois, quase ninguém mais 
está de máscara. Qual é o mistério? A água 
quente mata a coisa chinesa? Mas ainda não 


chegamos à água... 


Chegamos à água. Ninguém de máscara. É 
óbvio. Mesmo em Goiás, as pessoas ainda 
conservam algum senso de ridículo. Ou será 


que só em Goiás? 


Fico umas duas horas embaixo de uma 


cascata de água quente que é a coisa mais 


parecida com o paraíso que posso imaginar e 
depois me sento embaixo de um treco de 
palha para ler. Meu esporte favorito. E da 
minha mulher. Um menininho de uns oito 
anos de idade me olha surpreso. Está 
espantado com o fato de eu ter pelos no 
peito. E estar portando um livro. 
Aparentemente nunca viu nenhuma dessas 


duas coisas. 


Levei “Ideias e Crenças” de José Ortega Y 
Gasset. Por que esse? Sei lá. Algo me diz que 
daqui pra frente tudo serão ideias e crenças. 


A tal da “Era de Aquário” chegando. 
Diz o “Quixote moderno”: 


As ideias se têm; nas crenças se está... Crenças 
constituem o continente de nossa vida, por isso 
não tem o caráter de conteúdos particulares 
dentro desta. Pode-se dizer que não são as 
ideias que temos, mas ideias que somos. Mais 
ainda: precisamente porque são crenças 


radicalíssimas, confundem-se para nós com a 


própria realidade — são nosso mundo e nosso 
ser -, e perdem, portanto, o caráter de ideias, 
de pensamentos nossos que poderiam ter nos 
ocorrido... Com as crenças propriamente não 
fazemos nada, simplesmente estamos nelas... É 
a crença que nos tem e nos sustenta... As 
crenças constituem a base de nossa vida, o 
terreno sobre o qual ela acontece. Por que elas 
nos põem diante do que para nós é a realidade 


mesma... 


Fico com uma cara mais ou menos como a do 
menino. (Como assim? Então... Somos 
criaturas mentais e vivemos o tempo todo 
mais ou menos numa fantasia sobre o que 
seja a realidade? Matrix mesmo? Não, não 
pode ser... Será? Paro e fico olhando pra 
água. Pessoas felizes vão passando. Cada 
qual com sua boia e sua crença. Pessoas que 
provavelmente jamais lerão Ortega Y Gasset. 
Estão livres desse carma. Esse cara é 


perigoso. 


De repente tudo muda. No meio daquela 
multidão de gente se comportando com se 
tivessem todos, cinco anos de idade, aparece 
o cara de máscara. Sim. UM cara de máscara 
no meio daquele engarrafamento de boias, 


biquínis e barrigas. 


Minha cabeça abandona a alta filosofia e 
mergulha na coisa em si. Sinto que estou 
diante de algo grandioso, transcendental, 
histórico. Tenho vontade de levantar e cantar 
o hino nacional em homenagem ao cara de 


máscara. 


Minha cabeça transborda perguntas: O que 
ele está fazendo lá? A máscara está molhada, 
como ele consegue respirar? Passou álcool 
gel na boia? Terá sido obrigado por alguma 
organização fascista a ir ao “Hot Park” 


contra a sua vontade? 


Mas ele passa rápido. Não tenho tempo de 
perguntar nada. Terá sido uma visão? Uma 


visagem? 


Se ele estava com medo do contágio, por que 


não ficou em casa? 


Ou talvez mais ou menos o cara estava com 
medo, mas também mais ou menos não quis 
perder a oportunidade de ir ao “Hot-Park”, 


né? 


Não sei. Mas algo me diz que estive diante de 
alguém raro. Um único. Alguém que, nesses 
dias de ceticismo e falta de fé, é fiel a sua 


crença até debaixo d'água. 


Literalmente. 
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tratamento de Resíduos 
Sólidos Urbanos 


Carlos Dias 





($) ECONOMIA 


As tecnologias Waste to Energy no contexto 
ambiental e econômico oferecem uma 
solução sustentável de longo prazo. Isso 
ocorre porque se evita a implantação ou 
mesmo a expansão de Aterros Sanitários — 
com todas as suas naturais limitações e 
contraindicações socioambientais - e, 
simultaneamente, oferece-se uma segura 
plataforma de sustentabilidade econômica 


que atende à sociedade de forma extensiva. 


Inclusive ao Poder Concedente, que, com a 
implantação das Usinas de Recuperação 
Energética de Resíduos Sólidos Urbanos 
(UREs), poderão desagiar de forma acentuada 
as suas rubricas de custos municipais de 
Tratamento e Destinação Final dos Resíduos 
Sólidos Urbanos (RSUs) e, em muitos casos, 
também, equilibrando financeiramente de 


forma positiva essa despesa. 


Essa primeira condição advém do menor 
custo comparativo do Tratamento e 
Destinação Final dos RSUs, propiciado pelas 
tecnologias Waste to Energy que têm sua 
parte orgânica — justamente aquela a ser 
normalmente enterrada nos  Aterros 
Sanitários — transformada em Combustível 
Derivado de Resíduos (CDR) por um custo 
fortemente minimizado para a Prefeitura 
Municipal, que apreço de mercado paga em 
média de R$ 150,00/t para R$ 55,00/t. 


Uma segunda relevante contribuição viria da 


cota-parte do ICMS municipal (25% do valor 


total), relativo à produção de energia 
térmica, contribuição que, em princípio, não 
seria aplicável à produção de energia 
elétrica, pois a URE será enquadrada na 
modalidade de Produtor Independente de 
Energia (PIE), isento de pagamento de ICMS, 
porém passível de algum ajuste contributivo 
em sintonia com a respectiva Secretaria 
Estadual de Fazenda em função da taxação 


de ICMS na ponta ao consumidor final. 


Outra importante contribuição financeira 
acontecerá por meio dos Créditos de 
Carbono, quando estiverem devidamente 
regulamentados nos fóruns internacionais e, 


consequentemente, aplicados no país. 


Eles poderão representar um forte e 
surpreendente vetor financeiro a ser 
compartilhado entre a Prefeitura Municipal, 
detentora e titular dos insumos energéticos 
(RSUs e CDRs), e o responsável pela 
aplicação da tecnologia ideal, aquela capaz 


de maximizar resultados da aplicação e 


assim tornado concessionário de longo prazo 
para a Prestação dos Serviços de Tratamento 
e Destinação Final dos Resíduos Sólidos 


Urbanos do município. 


Nesse particular, é importante explicitar 
informações do Banco Mundial que dão 
conta da evolução do preço do mercado 
internacional de Créditos de Carbono, após a 
sua adequação regulatória e aplicativa, a 
qual deverá variar de US$ 20,00 
(2020/2021) a US$ 30,00 (2030) e ao 
expressivo valor de US$ 50,00/t (2050). 


Outra contribuição que poderia ser 
compartilhada entre as partes acima 
referidas, após a URE implantada, seria a 
Prestação de Serviços de Tratamento e 
Destinação Final dos Resíduos Sólidos 
Urbanos para terceiros interessados em 
utilizar as facilidades do sistema funcional 
para Tratamento e Destinação Final dos 


Resíduos Sólidos Industriais (RSID), dos 


Resíduos Sólidos Agrícolas (RSA) e dos 
Resíduos Sólidos de Saúde (RSS). 


Por intermédio das tecnologias Waste to 
Energy existentes no mercado, MBT 
(Mechanical Biological Treatment), 
Gaseificação, Pirólise, Biogas, Plasma, 
Sistema de Blend Termoquímico (SBT) - 
Fracionamento Molecular e Catalítico, são 
obtidos os produtos finais, energia elétrica, 
na maioria das tecnologias e em uma delas, 
simultaneamente, energia térmica, com 
produção de Combustível Bio Sintético de 
baixo teor de enxofre e energia elétrica. 
Entre essas tecnologias será importante 
buscar aquela que poderia ser chamada de 
Projeto Ótimo, o que será referenciado no 


próximo artigo. 


Com a aplicação dessas tecnologias nos 
municípios aderentes ao moderno conceito 
Waste to Energy, o Manejo dos Resíduos 


Sólidos — Tratamento e Destinação Final, 


estaria qualificado e com as vantagens 


seguintes: 


e Redução total em massa e volume dos RSUs orgânicos depositados no Aterro Sanitário atual, 
inclusive sem geração de Resíduos Finais da operação, retroalinhamentados no processo 
produtivo. 


e Produção de energia limpa, renovável e sem a emissão de contaminantes atmosféricos, 
especialmente dioxinas e furanos, NOX, SOX, todas substâncias cancerígenas, além de 
minimização de efluentes líquidos associados ao processo produtivo. 


e Adequação e melhoria dos impactos socioambientais advindos da operação desse renovado 
Aterro Sanitário e com relevante vantagem econômica e financeira para a municipalidade, por 
meio do Conceito do Custo Evitado do Tratamento e Destinação Final dos RSUs e de Créditos de 
Carbono propiciados pela tecnologia implantada. 


e Sistema operacional com possibilidade de atração de Cooperativas de Catadores Municipais, 
conforme previsto na legislação específica, e, a partir disso, com objetivas vantagens de 
viabilização de empregos e renda para esse importante segmento social. 


e Possibilidade de atrair outros municípios vizinhos e aderentes à formação de Consórcios de Lixo 
Intermunicipais, conforme previsto em legislação específica e contribuindo para unidades 
geradoras com maior escala de produção. 

e Possibilidade de atrair potenciais e futuros benefícios fiscais e financeiros advindos da 
implantação de empreendimentos perfeitamente aderentes à legislação nacional e internacional 
vigente e, portanto, qualificado receptor de políticas convergentes e associadas a este nível de 
excelência: Energia de Qualidade Ambiental (EQOA). 


e Avaliar a possível Recuperação de Aterros Sanitários ou Lixões preexistentes de forma 
mecanizada e econômica, com a inserção dos RSUs em maturação à nova cadeia produtiva da 
URE. 


e Por meio de tecnologia específica contribuir para a recuperação dos reservatórios de chorume 
existentes, reciclando os contaminantes associados e produzindo água de reuso para várias 
demandas municipais. 


e Evitar a incidência de doenças causadas pela destinação incorreta do lixo urbano, conforme 
feito majoritariamente no Brasil que oneram o SUS - Sistema Unico de Saúde em cerca de R$ 1,5 
bilhões/ano no país (dados da Associação Internacional de Resíduos Sólidos — ISWA em inglês). 


e Oferecer uma tecnologia de excelência a nível regional como um contraponto à grande expansão 
da produção de lixo mundial, com previsto aumento de 70% até 2050 (3,4 bilhões/t à nível 
planetário), conforme relatório do Banco Mundial, e nesse caso, contribuindo, inclusive, para 
uma qualificada gestão da destinação final do plástico, um contaminante dos ecossistemas 
durante centenas e até milhares de anos. 


e Extensão da vida útil e consequente inexigibilidade de novo licenciamento ambiental dos atuais 
Aterros Sanitários, sendo, na realidade, um ponto de inflexão e sensibilidade, faceada às 
limitações, por vezes impostas por autoridades e promotorias ambientais, com exigências 
crescentes e mesmo restritivas à concessão de novas e, por vezes, indisponíveis áreas urbanas 
para implantação de Aterros Sanitários Controlados ou Energéticos. 


e Participação financeira equivalente dos municípios no valor do ICMS gerado pela Energia de 
Qualidade Ambiental produzida e referente tanto à cota parte do imposto e do Valor Agregado 
Econômico ambiental. 


Nesse cenário de interesse para todas as 
partes direta e indiretamente envolvidas, 
não temos dúvida em reafirmar a excelência 
do conceito Waste to Energy, que representa 
uma solução de longo prazo para os 
municípios brasileiros e traria benefícios 
financeiros imediatos e no longo prazo, 
principalmente por intermédio do que 
chamamos Projeto Ótimo a ser 
caracterizado, que, como veremos no nosso 
próximo artigo, será determinante para a 
formatação de um hipotético e referencial 
Programa Brasil, cenário conclusivo 
para a sua aplicação nas capitais brasileiras e 
nos municípios com mais de 100.000 


habitantes. 
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É preciso combater os poucos 
interessados 


Daniel Lemos 


W ELEIÇÕES 


Vou começar esse texto externando minha 
profunda preocupação com a realidade do 
momento. Faltando pouco mais do que 20 
dias para as eleições municipais, muitos 
ainda não acordaram para o fato de que, de 
acordo com as análises dos quadros atuais, 
nessa guerra cultural e espiritual de ataques 
aos nossos valores inegociáveis, teremos que 


votar no menos pior... e não adianta chorar. 


Das eleições de 2018 para cá, dormimos e 
fomos imaturos no dia a dia da organização 
direitista. Não se investiu pesado na 
formação de bons quadros para este pleito. 
Muito da teoria não foi efetivado na prática. 
Mas sigo tentando. Já escrevi outros três 
artigos que valem a pena ser lidos, seguindo 
essa cronologia de dicas, alerta e 
apontamentos que venho fazendo sobre 


eleições municipais. 


A medida que o tempo passa e vejo pouca 
ação efetiva do nosso lado, me lembro de 
uma cena do esporte que acompanho muito, 
o futebol americano. Um brasileiro, quando 
narrava uma jogada apelidada “Hailmary” — 
lançamento da bola oval, no desespero do 
time que está perdendo, em que o 
quarterback joga a bola na direção da zona de 
pontuação para tentar um touchdown (gol) e 
virar a partida -, gritava: “Joga para o alto e 
rezaaaaaaa”. Eis meu sentimento com tudo 


que vou vendo. 


Essa frase, aparentemente, será o lema no 
final da corrida para depositar o voto na 
urna, observando uma questão de 
sobrevivência. Li na internet algo que dizia 
ser mais fácil tirar “inquilinos” novos, do que 
antigos que estão estabelecidos há 4 anos e 
tentam permanecer no poder. E digo que 


começo à concordar. 


Uma frase de G. K. Chesterton traz luz ao 
tema que proponho desenhar ao eleitor: 
“Não há assuntos pouco interessantes, 
apenas há pessoas pouco interessadas”. Me 
inquieta o fato do nosso time não estar 
atento à possibilidade do voto útil, aquele 
que impedirá a  social-democracia, a 
esquerda, de ganhar muitas prefeituras. Esse 
desalento facilitaria muito o retorno, em 
2022, dos governos esquerdistas aos estados, 
contribuindo para a retomada do seu projeto 


nocivo no Brasil. 


Os marxistas, a turminha progressista e seus 


candidatos seguem avançando na sua tática 


de conquistar para dividir. Fico aqui 
imaginando como estão postados nossos 
grupos conservadores e de direita, diante do 
que temos visto dos cenários que se 


apresentam nas principais das capitais. 


O que você tem feito de concreto para nos 
ajudar a manter o bom projeto conquistado 


com a eleição de um presidente conservador? 


Lembram-se do exemplo da Argentina? 
Dormiram e o cachimbo caiu. Olhem a 
Bolívia, que nesta semana trouxe de volta ao 
poder a esquerda. Querem ver isso acontecer 
novamente no Brasil? Está na hora de 
acordar e deixar de acompanhar as redes 
sociais somente; será preciso partir para um 
corpo a corpo com eleitores indecisos, trazer 


os que estão à deriva para nosso lado. 


Você precisa usar de sua coragem para 
persuadir pessoas a desistirem do voto nulo, 
branco ou os que pretendem se abster de 


votar. No artigo anterior, contei sobre a 


estratégia do voto de legenda para eleger 
vereadores conservadores. Todos precisam 
subir o tom e atacar o ponto fraco dos 
esquerdistas, arguir seus feitos desastrosos e 
mostrar que o lado de cá não tem passado 
atrelado aos grandes escândalos de 
corrupção. Mais que isso. Mostrar que aqui 
não tem o amigo do meu amigo que também 


é meu amigo. 


Para esse momento, redobre o ânimo e a 
dose de sobriedade, pois não existe plano B 
para algumas cidades. Você terá apenas um 
tiro para resolver tudo ou, salvo nas cidades 
acima de 200 mil eleitores, dois tiros, 
primeiro e segundo turno. O importante é 
não desviar sua atenção com outros temas 
que a grande mídia vai tentar plantar para 


confundir nossa militância. 


Assistimos a uma constante sanha para tirar 
o foco dessa guerra. Plantam notícias, 
fofocas e desinformação a todo o tempo, com 


o intuito de minar o governo e desestabilizar 


a direita. Infelizmente, muitos compram 
certas falácias para criar atritos que, 


geralmente, desmotivam a seguir na luta. 


Muitas coisas nos indignaram, trouxeram 
pânico e histeria nessa pandemia. O episódio 
mais recente, por exemplo, é essa tentativa 
totalitária de obrigar o povo a tomar uma 
“vaChina” de uma empresa que possui 
estreitas relações com o partido comunista 
chinês. É óbvio que isso deixa-nos “p” da 
vida, mas são exemplos de cortinas de 
fumaça para deixar de lado sua cidade e tirar 


sua atenção do seu trabalho para o agora. 


Relembro e repito que, diante de tantas 
frentes que nos atacam, não faz sentido ficar 
esperando vir da esfera federal a escolha de 


qual será o candidato a ser apoiado. 


Oras, nossos eleitores fizeram um trabalho 
fenomenal em 2018, lutaram, foram às ruas, 
batalharam por mudanças e subestimam-se 


agora. Algo de errado existe. Epa! É hora de 


chutar o pau da barraca dessa inércia 


cognitiva! Acordem! 


Muitos ficaram no caminho, abandonaram o 
barco e não foram sábios. Alguns voltaram, 
se arrependeram e estão por aí precisando de 
uma injeção de coragem para voltar ao 
processo de transformação do Brasil, 


iniciado há dois anos. 


Imaginem o que é possível fazer quando 
todos se unem pelo bem maior das suas 
cidades, influenciam seus Estados e esse 
levante volta a romper o levante de que 
nossa bandeira jamais será vermelha? Está 
na hora de parar de brigar por “churros” e 
evitar que, em 2022, o cenário seja 


catastrófico. 


Como trabalho de casa, deixo uma matéria 
que saiu num portal da grande mídia, a qual 
mostra bem a realidade do eleitor do Rio de 
Janeiro. A pesquisa mostra como vai o bloco 


do “abre alas que eu quero passar...” no 


salseiro do carnaval fora de época que está a 
cabeça do brasileiro. A matéria tem o título 
“Pesquisa Datafolha: 50% dos eleitores do 
Rio votariam em candidato investigado por 
corrupção”. É ou não de deixar os cabelos em 


pé? 


Daí enxergar nessas horas a importância do 
provérbio em latim “Si vis pacem, para 
bellum”. Se quisermos a paz, preparemo-nos 
para a guerra. Não ser omisso agora: eis O 


“x” da questão. 
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“In Fux we trust”?! 


José Carlos Sepúlveda da Fonseca 





* JUDICIÁRIO 


Em seminário virtual, com a presença do Secretário-Geral da 


ONU, Luiz Fux anuncia que o STF priorizará julgamentos que 


se relacionam com os “propósitos ambiciosos 


transformadores” da Agenda 2030 


A frase que encima este artigo - glosa do 
lema estampado em notas norte-americanas, 
“In God we trust” - foi uma das tantas 
proferidas em tweets e comentários nas 
redes sociais quando o ministro Luis Fux 
assumiu a Presidência da Suprema Corte. Por 
certo é ela reflexo do pequeno alívio que 


alguma atitude correta do ministro pôde 


e 


trazer à imensa aflição que habita tantos e 
tantos espíritos no Brasil, diante dos 
descaminhos  trilhados pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF). 


Mas, deixando de lado as impressões 
momentâneas, é fácil a um espírito 
minimamente lúcido perceber que o “in Fux 


we trust” é convicção que não se sustenta. 


No último dia 22 de outubro, o novo 
presidente do STF anunciou que deverá 
impulsionar os julgamentos que se 
relacionam com a agenda 2030 da ONU. A 
afirmação foi feita durante um seminário 
virtual Cortes constitucionais, democracia e 
governança, organizado pelo próprio 
tribunal, pela ONU e pela Universidade de 
Oxford, no qual foi destaque a participação 
do próprio Secretário-Geral da ONU, Antonio 


Guterres. 


Luiz Fux qualificou de inédita a iniciativa de 


promover um diálogo colaborativo com 


lideranças científicas, jurídicas e políticas, 
nacionais e internacionais, para discutir a 
atuação do Supremo Tribunal Federal. Fux 
ainda destacou ter reunido os maiores 
experts em temas como Governança, 
Democracia, Participação Social e Novas 
Tecnologias aplicadas ao Poder Judiciário, 
bem como líderes da sociedade civil 


organizada. 


As afirmações iniciais do novo Presidente da 
Suprema Corte suscitam desde logo um 
questionamento: como foram escolhidos as 
“lideranças” científicas, jurídicas e políticas 
e os “maiores experts em Governança, 
Democracia e Participação social” ouvidos 
pelo Supremo? Quem são os líderes da 
“sociedade civil organizada” convocados 
pelo STF? Como se sabe, a expressão 
ambígua “sociedade civil organizada”, tenta 
passar a ideia de representantes da 


sociedade, mas, normalmente, designa 


indivíduos ou grupos engajados na difusão 


de agendas progressistas. 


Fux ressaltou durante seu discurso diversas 
iniciativas que marcarão sua gestão à frente 
do STF. Duas delas merecem especial 


atenção. 


Como já referido acima, o Presidente do 
Supremo afirmou que o cumprimento das 
metas associadas à Agenda 2030 da ONU 
deve tornar-se prioritária. A Agenda 2030, 
segundo ele, “possui propósitos ambiciosos e 
transformadores” e a atuação jurisdicional 
do STF deve contribuir para sua efetivação. 
Para isso devem ser priorizados, com 
critérios de relevância e de celeridade, os 
julgamentos de ações capazes de impactar 
positivamente os objetivos e as metas da dita 
Agenda. Luiz Fux ressaltou ainda tratar-se de 


um avanço na internacionalização da Corte. 


A “internacionalização da Corte” é expressão 


enigmática. Cada vez mais se fala de 


governança global e a crise do “vírus chinês” 
veio dar grande impulso a essa idéia. Alguns 
juristas mencionam até uma justiça 
globalizada e uma Constituição mundial. 
Convém recordar que o Presidente da 
Suprema Corte falava na presença do 
Secretário-Geral da ONU, ou seja, da 
autoridade máxima da instância 


internacional responsável pela Agenda 2030. 


A “internacionalização” da Corte significaria 
uma crescente submissão do STF a 
organismos internacionais? A 
“internacionalização” da Corte acarretaria, 
na prática, o Supremo assumir para si a 
imposição de uma agenda mundialista, 
prescindindo do papel do Legislativo e do 
Executivo? As palavras do Ministro Fux 
parecem ser claras a este respeito quando diz 
que os propósitos ambiciosos e 
transformadores da Agenda 2030 devem ser 
o principal critério de relevância e de 


celeridade nos julgamentos da Corte. 


Em suas palavras, Fux ressaltou ainda uma 
segunda iniciativa a ser tomada em sua 
gestão, a publicação da obra internacional 
“STF Case Law Compiled”, visando difundir 
internacionalmente a atividade jurisdicional 
da Suprema Corte brasileira, para que seus 
julgados possam ser utilizados como balizas 


interpretativas por outras cortes. 


Uma vez mais, Fux parece apostar numa 
paulatina internacionalização da Justiça e no 
papel de vanguarda que o STF teria ao 
divulgar seus julgados a serem utilizados 
como balizas interpretativas, uma espécie de 


jurisprudência transnacional. 


É muito significativo que o primeiro número 
dessa publicação internacional, em inglês, 
seja dedicada precisamente “às decisões 
paradigmáticas do STF relativas ao 
enfrentamento da pandemia do 
coronavírus”, nas palavras do próprio 
ministro. Ora, tais decisões, além de terem 


usurpado atribuições constitucionais do 


Poder Executivo, criaram uma anarquia legal 
no País, submetendo as populações ao 
arbítrio de tiranetes locais, com legislações 


abusivas e medidas de repressão descabidas. 


Não será por acaso que o ministro Fux refere 
a esse respeito que “do oriente ao ocidente, a 
pandemia do coronavírus testa a capacidade 
de resiliência de nossas instituições políticas 
como nunca antes na história 
contemporânea, descortinando controvérsias 
jurídicas relativas às medidas restritivas de 


liberdades individuais e econômicas”! 


A menção às controvérsias jurídicas sobre 
medidas restritivas de liberdades individuais 
e econômicas é assustadora. Tanto mais 
assustadora quando se espalham rumores de 
que a Suprema Corte estaria propensa a 
impor a obrigatoriedade da vacinação contra 
o Covid, naquilo que seria uma das mais 
graves agressões à liberdade da população e 


aos seus direitos individuais. 


A propósito da possível obrigatoriedade 
imposta pelo Supremo, o deputado Paulo 
Eduardo Martins, em um recente programa 
de rádio, advertiu que o Brasil é um país 
surreal, pois vive num regime único, 
governado por uma junta de toga: “Os onze 


togados são que mandam neste País!”. 


A constatação do deputado, de extrema 
gravidade, se coaduna com os propósitos 
enunciados por Luiz Fux. Onde está no texto 
constitucional essa previsão de governo da 


Suprema Corte? 


Assistimos no País a uma anomalia 
institucional grave, na qual o Poder 
Executivo é despojado pela Suprema Corte 
de suas prerrogativas constitucionais, o 
Poder Legislativo é  menoscabado e 
prostituído, num misto de aniquilação e de 
conivência. Sem o disparo de uma arma de 
fogo, viola-se impunemente todo o 
ordenamento jurídico, e o Brasil assiste à 


consolidação de uma juristocracia, pela via 


dos fatos. Nas palavras de Luiz Fux, “sem 
deixar de agir com prudência e 
responsabilidade, o Supremo Tribunal 
Federal se firma como uma instituição de 


vanguarda?!? 


Ao finalizar seu discurso, para homenagear a 
presença do Secretário-Geral da ONU, o 
português Antonio Guterres, Luiz Fux, citou 
o poeta Fernando Pessoa: “É tempo de 
travessia e, se não ousarmos fazê-la, teremos 
ficado para sempre à margem de nós 
mesmos”. Ao falar de “travessia” e de 
ousadia para realizá-la, o Presidente do 
Supremo parece outorgar-se — e ao Tribunal 
a que preside - uma vocação missionária. 
Podemos temer que tal travessia rume para 
alguma forma de autoritarismo 
juristocrático, a serviço da ideologia 
consagrada nas metas da Agenda 2030, que 
transforme o Brasil, contra as convicções 
profundas de seu próprio povo, deixando-o 


para sempre à margem de si mesmo. 
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